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INTRODUÇÃO

O presente trabalho ë resultado da atuação do Serviço So
cial executado na associação dos Deficientes Visuais do Paranã 

Adevipar, nesta Capital e estã relacionado a uma das interven
ções e experiências vivenciadas pelo profissional de Serviço So
cial e técnicos de outras ãreas, junto ao Departamento profissi
onalização.

Para tanto, buscou-se ordenar o trabalho em capitulos, de
forma a dar uma sequência lõgica e coerente e para que se perce
ba o processo evolutivo do mesmo, o qual se fundamenta muito

mais em experiências prãticas do que teõricas, devido o pouco
tempo existência, a falta de material didãtico e ser um dos pri
meiros a nivel de Brasil. Isto significa que se encontra relata
do, a saber:

O primeiro capitulo contêm a justificativa da realização
deste trabalho, a Formaulação e delimitação do Problema, o obje
tivo geral e a Definição de Termos.

O segundo capitulo compreende a abordagem teorica sobre

a Deficiência Visual, o deficiente Visual e o meio social e o
mercado de trabalho.

O terceiro capitulo se refere a Deficiência Visual e a
Formação Profissional e o Treinamento, como aindaos fundamentos

teõricas de treinamento e a formação Profissional.
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0 capítulo quarto se refere a proposta de treinamento,
qual jã se encontra em atuação, visando minimizar as necessida
des e viabilizar o maior a arecimento de forma ade uada a es9

soa com deficiência visual.

Ao final deste trabalho, apresentam-se as conclusões a
serem consideradas e o referencial bibliográfica.



CAPÍTULO I

1.1 - JUSTIFICATIVA:

A associação dos Deficientes Visuais do Paranã, Adevipar
entidade particular, civil, com forum em Curitiba tem como obje
tivo atender todo e qualquer deficiente visual. Possui em sua
estrutura - organizacional como um de seus departamentos o de

Profissionalização, onde mantêm programas de colocação profissio
nal, pesquisa de mercado de trabalho e o treinamento, cujo obje
tivo ë promover o sujeito deficiente visual. como força produti
va de trabalho.

Tendo em vista o acima exposto, este referido departamen
to, apos a sua criação, teve que ser reformulado, contando nesse

trabalho com a atuação do Serviço Social, Diretoria - Administra
tiva e técnicas de outras ãreas (Pedagõgicas, Estagiãria de Ser
viço Social e Psicologia, e, Professor com especialização em de
ficiëncia visual), procurando assim, dar maior estrutura ao re
ferido departamento e abrir novos espassos para promoção da pes
soa com deficiência visual, bem como levar a sociedade empresa
rial e educacional a conhecimento sobre o deficiente visual, su
as dificuldades e potencialidades.

Percebeu-se, esta necessidade através de visitas as em
presas, que o administrador de Recursos Humanos e a Sociedade em

sua maioria desconhece o que venha ser a deficiência visual e a
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possibilidade destas pessoas serem treinados para exercerem uma

função na empresa, consequentemente serem membros ativos e pro

dutivos dentro de um contexto geral, na sociedade.

Pretendeu-se, assim, atravês deste trabalho desenvolver
um estudo sobre uma proposta de treinamento para as pessoas por
tadoras de deficiência visual.

Segundo Chiavenato (1984),'%>treinamento ê o processo e

ducacional aplicado, de maneira sistemãtica e organizada por
meio do qual as pessoas aprendem conhecimentos atitudes e habi
lidades em função de objetivos definidos".

Para Flippo (1970), dentro de uma concepção mais limita
da, "treinamento ê o ato de aumentar o conhecimento e perícia
de um empregado, para o desempenho de determinado cargo ou tra
balho".

1.2 Formulação e Delimitação do Problema

"Qual o Papel de Treinamento como Formação Profissional
da Pessoa Portadora de Deficiência Visual?".

1.3 Objetivo

O presente trabalho pretendeu:
O Apresentar a proposta de Treinamento Profissional para

as pessoas portadoras de deficiência visual.

0 Esclarecer a sociedade empresarial e educacional, as
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possibilidades de um maior aproveitamento intelectual

das capacidades, das potencialidades e habilidades da
pessoa com deficiência visual.

0 Analisar a Educação Profissional e o Treinamento do de

ficiente visual numa abordagem sõcio-econômica.

1.4 Definição de termos ou variãveis.

1.4.1 Treinamento:

Pode-se definir como sendo um instrumento que visa

preparar e adaptar o individuo para executar e desenvolver uma
determinada função em todos os setores ou niveis da empresa,
possibilitando, assim, um melhor preparo imediato deste continuo
crescimento pessoal e desenvolvimento das habilidades, atitudes
e aprendizagem.

1.4.2 Formação Profissional:

Processo de desenvolvimento das aptidões profissio
nais do individuo - considerando a estrutura e o atendimento do

mercado de trabalho - visando a habilitã-lo e capacitã-lo, afim
de estabelecer um maior conhecimento para o desenvolvimento de

uma ocupação e aperfeiçoamento profissional.

1.4.3 Definição Visual:

Os portadores de deficiência visual estão inseri
dos no contexto dos deficientes fisicos sensoriais e entende-se

que a cequeira constitui a ausência total ou reduzida do sentido
da visão, onde impede o acesso direto a palavra escrita; restri
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ge a mobilidade de qualquer ambiente num contato inicial, limi
ta a percepção direta da pessoa o contato através do tato difi
culta quando o objeto ë de grande percepção. A deficiência vi
sual pode ser adquirida em qualquer idade, causada por fatores
diversos anteriores ao nascimento congênito, ou adquirido.



CAPÍTULOII

2.1 Abordagem Teõrica sobre a Deficiência Visual:

De acordo com a deliberação 2542 da ONU (Organização das

Nações Unidas), a qual foi aprovada em Assembleia Geral a "De

claração dos Direitos das Pessoas Deficientes" no ano de 1975, o9

termo "pessoa deficiente", determina aquele individuo, o qual a

presenta alguma alteração ou "deficit" bio-psico-social. Apresen
tam certos níveis de comprometimento requerendo modificações ou

adaptações nos programas profissionais, lazer, educacional e
esportivo; onde permitem o desenvolvimento e a integração, das
pessoas com deficiências.

Atulamente, a palavra deficiente ou excepcional são em
pregadas para designar superdotados e infradotados. Apesar que

o termo excepcional, não ë inteiramente satisfatõrio, porem uni
versalmente aceito pelos técnicos profissionais e pela comunida
de, o que realça um aspecto positivo de que todo ser humano ê
portador de uma excepcionalidade.

Os infratores constituem grupos distintos como: deficien
te fisico, deficiente mental, desvios sõcio-nacionais, pessoas
culturalmente prejudicaas e deficientes multiplos.

Os deficientes visuais estão inseridos no contexto dos

deficientes fisicos sensoriais, os quais são cegos totais ou
portadores de visão parcial. A visão ë o mais complexo e obje
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tivo dos sentidos, o qual fornece um sentido social como inte
lectual, onde este sentido não funciona isoladamente e sim pos
sui uma estreita relação com os demais sentidos. Entende-se que
a cegueira constitui a ausência total ou parcial do sentido da
visão, onde impede o acesso direto ã palavra escrita; restringe
a mobilidade em qualquer ambiente num contato inicial; limita a
percepção direta da pessoa; o contato atraves do tato dificulta
quando o objeto ê de grande proporção assim como impossibilita
e prejudica a comunicação interpessoal, ou seja, os gestos, ex
pressões faciais e outras.

A deficiência visual pode atingir os individuos em qual
quer fase da vida, assim desde a sua concepção até a velhice.
Existem dois conceitos sobre a mesma: o conceito médico e o edu
cacional.

O conceito medico caracteriza o deficiente visual, com
base na acuidade visual e/ou limitação do campo da visão, onde
pode determinar a incapacidade, definindo a cegueira, em situa
ções legais e econômicas. Para os mëdicos a visão pode ser con
siderada normal quando um determinado objeto ë visto de qual

quer distância, sendo as pessoas de visão subnormal, também cha
mada de ambliape ou de visão reduzida, sob o ponto de vista mê
dico tem uma porcentagem muito reduzida da visão.

O conceito educacional classifica também em dois grupos:

pessoas cegas, as quais são cegas totais ou de baixa visão re
sidusial; e as pessoas com visão subnormal, assim as pessoas
são consideradas cegas totais as que necessitam de recursos tec
nicos e materiais para o seu desenvolvimento educacional, no en
tanto as parciais são aquelas que possuem um resíduo visual o
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qual lhes permite ler e escrever textos impressos a tinta e não
em Braille.

As causas que provocam a deficiência visual são inumeras.

Pode resultar de uma lesão nos olhos ou de alguma anormalidade

ou lesão no cêrebro ou no nervo õptico, bem como as cataratas,
deslocamento de retina, irite, queralite, glaucoma, oftalmia,
tracoma, conjuntivite purulenta, pressão intra-celular, neurite
õptica e o uso excessivo e descontrolado de medicamentos que po
dem provocar as mais variadas lesões oculares, algumas irrepa
rãveis. Um exemplo ê o que tem ocorrido com freqüência crescen

te pela generalização do uso de colirio de cortico-esterõides.
Tem ainda como causa a subnutrição, carência cultural, maus tra
tos, deficiência no atendimento mêdico-psico-social ã gestante,
intoxicação, enfermidades põs-natal e outras.

Os profissionais que trabalham nesta ãrea, desenvolvem

programas da ãrea de prevenção, educação, habilitação e reabili
tação; prepara e coloca profissionalmente, familias na integra
ção em todos as aspectos.

Com os deficientes visuais e os profissionais que atuam
junto aos mesmos, econtra-se inúmeras reações junto ao defici
ente, a familia, a sociedade e todo o seu meio ambiente bio-psi
co-social.

Existe uma opinião publica esclarecida e desejosa de
cooperar para a emancipação social da pessoa com deficiência vi
sual, enquanto outras estão voltadas para a curiosidade, piedade
ou mal-estar. Na familia, as reações mais vomuns, ê encarar de
um modo realista, negação da deficiência da criança, limitação,
sentimentos ambivalentes em relação ao deficiente, padrões de
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dependência mütua, culpa, vergonha, depressão e projeção. Na e

ducação a pessoa com deficiência visual ê vista como um peso

morto, como membro mutilado ou integrado. Na ãrea profissional,
por um lado existe a aceitação de mão-de obra industrial, onde

outros não acreditam na potencialidade das pessoas com deficiên
cia.

Em Curitiba, a opinião publica encontra-se dividida, co
mo acima citamos, em relação ã pessoa com deficiência visual.
Têm inúmeros Entidades que prestam serviços aos mesmos, porêm

no interior do Estado do Paranã, com excessão de Londrina, estã
totalmente abandonado, por isso estes elementos deixam suas fa

milias e partem em busca de melhores recursos para o seu desen
volvimento. Em termos de Brasil, vãrias Capitais estão bem des
envolvidas e prestam um bom atendimento ao deficiente visual em

sistema de internato, semi-externato e externato, porêm as cida
des interioranas dos Estados constinuam abandonadas.

A deficiência visual, portanto, se caracteriza pela inca
pacidade total ou parcial, orientados basicamente por meio de
estímulos visuais, apesar das limitações a que estão sujeitas,
serem preparadas para uma perfeita integração na vida social,
pois ela deve ser considerada como um fator que restringe e li
mita certas reações humanas, mas que, não impede a realização de
um grande nümero de atividades que garantem ao deficiente da vi
são, sua independência e auto-realização, como elemento partici
pante da sociedad. Para tal, ê necessãrio que o acesso ã ãrea e
ducacional, seja viabilização para oportunizar o aproveitamento
de suas potencialidades.



2.2 Deficiente Visual e o Meio Social
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Todo e qualquer individuo pertence hã um meio social fa3

zendo parte a familia como um organismo social que surge de di
reito ou de fato. A familia portanto, ê o alicerce de qualquer
ser humano, proporcionando a este a socialização, status, hãbi
tos, valores, principios, afetividade e a
destes aspectos a unidade familiar, torna
cial para o desenvolvimento do ser humano

periodo da infãncia e adolescência , pois

moralidade. Dentro

S6 GXÊTGITIEITÍIGHÍG €SS€_I;l_

principalmente, no
estã ela intimamente

ligada aos aspectos internos e externos da personalidade, auxi
liando nas definições dos conceitos bãsicos e das necessidades

do individuo que a ele pertence.

No entanto, quando dois individuos se unem para formar

sua familia e ao momento que surge uma criança, esta ê sempre
esperada dentro dos padrões de normalidade social e nunca como

portadora de uma deficiência, ou, mesmo, que apõs um determina

do tempo venha adquiri-la. Quando esta criança possui uma de
ficiência observa-se qual o impacto da familia torna-se visi
vel, seja em qualquer escala social a que pertence. Os aspectos
culturais destas familias divergem, onde algumas não as aceita,
manifestando assim a rejeição supondo ser um castigo de Deus,
adquirem sentimentos de revolta, vergonha ou culpa. Por um ou

tro lado algumas superam de acordo com a convivência e credibi
lidade do desenvolvimento adequado do seu filho.

A superproteção ê a reação mais comum dentro da constela
ção familiar devido a inadequação educacional e preparação dos
pais, que criam seus filhos portadores de deficiência visual,
na dependência completa, criando-se como pessoaos inseguras ,

I K



ansiosas e rejeita
des e disciplinas,
gativo a todos. Os
tos, hostilidade e

dos, levando-os a não terem responsabilida

fazendo com que o ambiente familiar seja ne
irmãos muitas vezes manifestam ressentimen

pena, que levam o filho com deficiência vi
sual se considerar realmente um ser diferente, indesejado e
dependente.

Em atitudes como estas tomadas pela familia tais para as
crianças com deficiência visual, sêrios prejuizos, dificultã
los no crescimento natural e adequado, limitando-os em seu
desenvolvimento fisico, mental, emocional e social. Assim, im

possibilitando-os e alcançar o desenvolvimento plena de sua vi
da adulta como um indivíduo independente.

Faz parte ainda do meio ambiente dos seres humanos, tam

bêm, a sociedade, que impõe ao portador de deficiência visual
os seus preconceitos, rõtulos, padrões de normalidade, limita
ções as suas oportunidades e a formação de uma imagem como um

ser invãlido ocasionando a latência de suas potencialidades. A
cqncidade e habilidades humanas, pela sociedade, são atingidas
plenamente ao momento que o individuo seja perfeito, principal
mente no tocante a visão.

Para tanto, a imagem do deficiente visual perante a soci
edade, foi transformada dentro dos padrões de marginalidade
mo sendo ele um individuo sem condições fisicas e mentais de

desenvolvimento, de dignidade humana, considerando-o como um

cidadão inutil e improdutivõ. Assim, as crianças na medida que
se vão desenvolvendo, não recebem nenhuma orientação adequada,

consequentemente ficam alienados dos programas de habilitação
e reabilitação, mesmo os de alfabetização retardando o cresci
mento e aprimoramento de suas potencialidades. Impondo desta

›C_
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maneira do cego a independência força a esta sociedade, que
oportuniza a uma minoria de pessoas portdoras de deficiência

visual a iniciação escolar e ao trabalho. Trabalho este que não
exige uma mão-de-obra qualificada.

A sociedade de uma forma geral cria obstãculos ao porta
dor de deficiência visual no que conserve a sua realização co
mo ser social dentro das suas necessidades e interesses. Pois,
sendo ele um cidadão, que perante a Constituinte tem seus di
reitos e deveres a cumprir. Individuo, este, que tenda sua o
portunidade, pode-se desenvolver atravês da sua participação
nos programas adequados, que vai desde a Estimulação Precoce

atê a sua efetivação no mercado de trabalho, com uma função a

dequada a sua deficiência e aptidão. Porêm, para que isto acon
teça a familia, comunidade, a escola e todos os micro-sistemas
existentes perante a uma sociedade, terã que transformar a i
magem formada do portador de deficiência visual, como uma pes

soa que ao momento que ela seja bem encaminhada e aceita como

individuo apenas privado da visão e não um ser doente, que não
possa se promover no cotidiano de sua vida e tenha a responsa
bilidade perante a comunidade que ele vive.

2.3 Deficiente Visual e o Mercado de Trabalho

A sociedade ê composta por individuos, com necessidades,

no tocante dos aspectos biopsicosocial ,desde o seu nascimento
atê a sua maturação igualmente as pessoas portadoras de defici
ência visual, que também possuem suas necessidades bãsicas de
desenvolvimento e sobrevivência, entre elas o trabalho.



14

O trabalho faz parte do processo de vida de qualquer pes

soa, pois ë uma atividade significante e realizadora, que con
tribui na relação entre o homem e seu meio.

As formas de trämflho, no contexto produtivo atual torna
ram-se bem diversificadas saindo do aspecto artesanal para o
industrial e tecnolõgico, onde o homem oferece a sua força de
trabalho em troca de uma renümeração, que o auxiliarã na sua
indezendëncia sõcio-econômica .

No entanto, quanto maior a diversificação do trabalho,
principalmente, tendendo da tecnologia mais complexo torna-se
as funções e as exigências de uma melhor educação para o traba
lho qualificado, mas claro não deixando de existir o trabalho
semiqualificado.

O homem atraves do trabalho torna-se um ser produtivo ã
sociedade e dentro da mesma estã inserido o portador de defici
ëncia visual, que encontra-se muito marginalizado perante a so

ciedade empresarial. No entanto, estes individuos tem plena con
dição de serem absorvidos como mão-de-obra produtiva, no merca

do de trabalho. Pois, desde que fornecidas as condições necessã
rias para o desenvolvimento de suas aptidões,¡podem desempenhar
satisfatoriamente vãrias atividades laborativas.

Constata-se no entanto, que os grupos de empresãrios seja
publico ou privado, e, seus funcionãrios não acreditam na con
dição de trabalhorealizado pela pessoa com deficiência visual,
pois pensam que toda a função e descrição de cargo exija a vi
são para a sua execução. Isto, porque os individuos se atem
mais ao sentido da visão, deixando os outros sentidos remanes
centes adormecidos na sua capacidade total.
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E evidente que ao momento em que uma pessoa com deficiên

cia visual seja colocado no mercado de trabalho serão analisa 
das suas aptidões, condições de trabalho, locomoção independen
te e ambientação ao trabalho, possibilitando assim, uma coloca
ção adequada que estejam dentro das suas reais possibilidades.

Alguns anos atrãs o portador de deficiência visual tinha
seu espaço no mercado de trabalho apenas no mercado como vende

dor, telefonista e massagista, porêm absorvia-se uma minoria de
indivíduos quanto a estã mão-de-obra. No entanto, hoje as fun
ções que estes podem executar se diversificaram desde o auxili
ar de Produção ao auxiliar de escritõrio, alêm dos cursos ã ni
vel superior como a fisioterapia, educação fisica, direito, pe
dagogia e outros.

A medida que o deficiente visual se insere no mercado de
trabalho tem provado sua eficiência e produtividade muitas ve
zes superando a produção das pessoas ditas normais, nãõ que es
tes sejam pessoas superdotadas em alguns dos sentidos como o

tato e a audição, mas sim a necessidade fez com que ele superas
\se sua deficiência por meio dos sentidos remanescentes.

/~\\Pi __
Frente a esta opiniao formada por empregador e sociedade

de maneira geral, o portador de deficiência visual tem seus ca
minhos limitados para alcançar sua realização como ser social

devido a dificuldades de participarem de programas para sua for
mação profissional e posterior colocação no mercado de trabalho



CAPITULO III

3.1 Deficiente Visual e a Formação Profissional e o Treinamen
to Profissional.

Todos os individuos tem direito a educação perante a so
ciedade de forma a assegurar a oportunidade igualitãria a todos
Assim, as pessoas portadoras de deficiência visual fazem parte
do contexto educacional seja ele público ou privado, por meio
da educação especial ou da rede de ensino regular.

No entanto, encontram-se pessoas com deficiência visual

na grande maioria destes direitos a falta de programas adequa
dos para o atendimento e orientação dos mesmos.

Pois constata-se a inexistência de uma orientação vocacio

nal viabilizando ao deficienüavisual na sua escolha profissio
nal adequada as suascapacidades e limitações fisicas e psicõlo
gicas; as dificuldades que estas pessoas encontram para adquiri
rem material didãtico e pedagõgíco para o prosseguimento de se
us estudos; afalta de abertura e estruturados Õrgãos responsã
veis pela formação profissional seja publico ou privado, a se
gregação do deficiente visual pelo sistema educacional, famili
ar ecomunitãrio devido o não esclarecimento e informações dos

programas que possibilitam o desenvolvimento das potencialidades
fazendo com que estes venham a ser inseridos no processo educa



cional jã em idade avançada retardando todo o processo evoluti

vo e ainda a discredibilidade da sociedade empresarial, quanto
ao aproveitamento da mão-de-obra do portador de deficiência vi

sual como força produtiva. Todos estes aspectos fazem com que
a pessoa com deficiência visual entre num processo de desmoti
vação, passando ele a não acreditar em suas capacidades devido
as dificuldades em obter sua realização pessoal.

Apesar que estes individuos tenham condições planas de
acompanharem e assimilarem seus estudos tanto na educação espe

cial como no ensino regular, mesmo que em alguns momentos neces
sitem de um atendimento reforço individual, que pode ser feito
atravês do Ensino Itinerante, pois estes estão desprovidos da
visão e não de sua capacidade intelectual.

E evidente então, a necessidade de que os õrgãos respnnsã
veis pela formação profissional dos individuos, proporcionem as
pessoas com deficiência visual, espaços mais comprometidos com

a realidade critico que estes vivenciam. Onde os memos fazem

parte da sociedade como sujeitos de sua histõria, capazes de re
fletir sobre as suas condições reais de capacidades e limitações
de subsistência e de cidadania. Surge, assim, a urgência de uma
redefinição de conteúdos minimos consequentemente desenvolver

novas estratêgias metodolõgicas, tanto parte do ensino comum
como especial, buscando assegurar as pessoas com deficiência a

oportunidade de auxiliar na transformação de uma sociedade quan
to as suas potencialidades.

Portanto, ao negar-lhes o direito a educação, automatica
mente a oportunidade de demonstrar a oportunidade de demonstrar

suas potencialidades a sociedade em geral, como elemento produ
tivo e eficaz, desde que adequado as suas possibilidades e não
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como elemento produtivo e eficaz, desde que adequado as suas

possibilidades,=como peso onerozo a ela prorpocionando-lhes uma
melhor realização de vida.

Por outro lado, enquanto os Õrgãos responsãveis pela pro
fissionalização como os do Estado, particulares a Serviço Na
cional de Aprendizagem da Indústria - SENAI e o Serviço Nacio

nal de Aprendizagem Comercial - SENAC e outros não oportuniza

rem a participação do deficiente visual a viabilidade mais e
mergente para minimizar as necessidades destas pessoas pode

ser encontrado atraves do treinamento, principalmente onde não
exige necessariamente um alto grau de escolaridade, possibili
tando a sobrevivência sõcio-econômica por meio de oficinas pro

tegidas ou uma ocupação no mercado competitivo de trabalho.

Este treinamento deveria respeitar uma metodologia e cri
terios apropriados onde o portador de deficiência visual assimi
lara-a aprendizagem de uma função que gerarã mudanças nos seus

aspectos de vida pois suas atividades estão voltadas para a in
dfistria ou comercio, onde as tarefas são semi ou não qualifica
das, que geralmente são ocupações simples e repetitivas.

Os resultados que podem ser obtidos por meio do treinamen
to são mais a curto prazo, onde pode ser efetuado dentro ou fo
ra da empresa, desde que esteja de acordocom o mercado de tra

balho e as necessidades de treinamento do indivíduo e consequen
temente com suas aptidões, principalmente as que tenham exigen
cias quanto a grande destreza manual.

Portanto, o treinamento deve surgir apõs detectar a sua ne
necessidade e viabilidade de forma eficiente para preparação da
mão-de-obra do deficiente visual tanto nos õrgãos oficiais para
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a formação profissional como nas proprias empresas que possibi
litarão maiores condições destes inseridos em seu quadro funcio
nal.

3.2 - Fundamentação Teõrica e Tëcnicas de Treinamento

Podemos definir como um instrumento que visa preparar e
adaptar o individuo para executar e desenvolver uma determinada

função, possibilitando, assim, um melhor preparo imediato deste
a um cargo visado dentro de uma Empresa.

Pode ser aplicado em todos os setores ou niveis da Empre

sa, quando detectada a sua necessidade, onde este pode ser rea
lizado fora ou dentro da Empresa, o treinamento, ainda, propi
cia a aprendizagem planejada e direcionada ao individuo, de
forma possibilitar maiores habilidades, atitudes e desenvolvi
mento das potencialidades, o que favorece ao elemento treinado
e ã sua Empresa.

O levantamento das necessidades de treinamento, no momen
to que são indicadas e percebidas têm como conseqüência a pro
gramação do mesmo.

Reconhecida esta necessidade, estabelece-se o planejamen

to, no qual consta as bases para aplicação da metodologia, que
decorre de um problema para o qual se busca uma solução.

No processo de planejamento, entende-se como a fase em
que seconhece, avalia-se e se equaciona os fatos e os dados ob
tidos sobre uma situação, estabelecendo-se as estrategias, de
ação, explicitando os critérios e prioridades, no que se reve
la praticamente, o plano de ação.



20

Para efetivar uma programação de treinamento, devem ser

respondidas algumas questões: o que deve ser ensinado, a quem
deve ensinar, quem deve aprender, quando deve ser ensinado, co

mo se deve ensinar, pois estas reflexões possibilitarão um diag
nõstico, proporcionando a coleta, seleção e processamento de da
dos e assim estabelecer as prioridades.

O Planejamento deve envolver os seguintes itens:

a) abordagem de uma necessidade especifica de cada vez;

b) definição do objetivo de treinamento;

c) divisão do trabalho a ser desenvolvido em mõdulos, pa
cotes ou ciclos;

d) determinação do conteudo do treinamento, considerando

se os aspectos de quantidade e qualidade de informa~
ções;

e) escofluidos métodos de treinamentos, considerando-se a

tecnologia disponivel;
f) definição dos recursos necessãrios para implementação

do treinamento;

g) definição da população-alvo, ou seja, de cliente a ser
treinada, considerando-se:
- disponibilidade de tempo
- grau de habilidade, conhecimentos e tipos de atitu

des

- caracteristicas pessoais de comportamento
h) local onde serã efetuado o treinamento (fora ou dentro

da Empresa);

i) epoca ou periodicidade do treinamento, horãrio e ocasi
ão oportuna;

j) cãlculo da relação custo-beneficio do programa;
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1) controle e avaliação dos resultados.

A elaboração de um programa, dependerã da linha e vivênci
as do programador, bem como das exigências solicitadas e dire
trizes que deverão orientar esta atividade.

Planejamento de treinamento deve ser distribuido para a
cionar a sua execução, atraves dos planos, que corresponderã a
uma parte especifica do programa, no qual se refere ã amplitude

do objeto estudado. Outrossim, o plano procura reunir um conjun
to de elementos de decisões necessãrias para concretizar racio
nalmente a conduta de um conjunto de unidades de produção. É

desejãvel que um plano contenha, no minimo os seguintes elemen
tos:

- definição de objetivos;
- determinação de metas globais e setoriais;
- determinações dos recursos;

- sistemãtica de implantação;
- o estabelecimento dos recursos;

- cronograma de implantação;

- organismos de executores;
- justificativa e finalidade;
- orçamento previsto total/per capita;
- execução do plano;

- tempo de duração;

- numero de participantes;
- titulo do curso;
- a quem se destina;
- quem o executarã.

Os tipos de treinamento podem ser divididos conforme as
suas finalidades, como: funcionaleacorrelato.
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O funcional, desenvolve-se quando o indivíduo ainda não

tem qualificação e que se submete a uma serie de exercicios,

atraves do treinamento para obter desempenho necessãrio do tra
balho ou função determinada. O correlato, jã se restringe ao
treinamento ã nivel de aperfeiçoamento e aprimoramento do indi
viduo, de uma determinação função.

Outro passo e reflexão a ser feita em relação ao treina 
mento, estã relacionado ã escolha das tecnicas a serem aplica

das no programa, com a finalidade de motivar e agilizar a apren
dizagem dos treinados. Estas podem ser classificadas quanto
ao uso, tempo e local de aplicação.

Com relação ao uso, estão voltadas ao conteudo ou orien

tadas para o processo e ainda, a junção‹keambas. Quanto ao tem
po, estão direcionadas a adaptação e ambientação inicial do em

pregado e apõs um certo momento do ingresso no trabalho. As tec
nicas voltadas ao local de aplicação estão relacionadasã loca
lização dentro ou fora da Empresa.

Outras tecnicas existentes são:

- Business Game (jogo de negõcios): apropriados ao desen

volvimento de raciocinio, segurança, tranquilidade, de
senvoltura e decisões de problemas futuros em situações
reais;

- Discussão de grupo ou reuniões lideradas: desenvolver
debates para contribuição com experiências pessoais;

- Estãgios em outras Empresas: quando não tem possibilida
de de treinamento em determinadas funções as quais são
desenvolvidas em outra Empresa;
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- "Aprender fazendo" (In Job Training) finalidade de trei
nar os recëm-admitidos os quais são colocados frente a
"realidade trabalho";

- aconselhamento; treinamento individual, com clima in

formal e objetivo.

3.3 Formação Profissional

A educação faz parte do processo de vida das pessoas, que

por meio deste adquirem conhecimentos que auxiliam o desenvolvi
mento das faculdades fisicas, intelectuais e morais relaciona
dos as suas capacidades e aptidões.

O ser humano desde o seu nascimento até a sua morte, vi
ve numa constante interação com o meio ambiente, recebendo e

exercendo influëncias sobre este, sendo que a educação faz par
te deste contexto.

Abrange a educação, vãrios setores como o social, a re
ligião, a cultura, politica, moral e profissional. A Educação
Profissional pode ser institucionalizada ou não, e tem como ob
jetivo a preparação do homem para a vida profissional, como ain
compreende três etapas.

a) - formação profissional, que visa preparar e formar o
homem para o exercicio de uma profissão nas proprias
escolas e/ou nas empresas, quem necessita de um pe
riodo mais a longo prazo.

b) - Aperfeiçoamento do desenvolvimento profissional, que
busca ampliar as funções exercidas pelo individuo no
seu local de trabalho e geralmente se realiza a mê
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dio prazo.

Treinamento, que busca preparar o indivíduo a curto

prazo para um cargo ou função de forma adequada, po

dendo ser aplicado em maior ou menor qualificação de

uma empresa, como ainda bem como objetivo adquirido
em novos conhecimentos sobre a tarefa realizada de

forma simples e de menos custo.



CAPÍTULO IV

4.1 - Proposta do Funcionamento do Departamento Profissionali
zante da Associação dos Deficientes Visuais do Paranã e

o Treinamento da pessoa com deficiência visual.

Tendo em vista a fundamentação teõrica exposta, no item
anterior, bem como a equipe - tecnica desta Entidade terbuscado
uma discussão reflexiva sobre o treinamento, a forma mais ade
quada de fazê-lo com apessoa portadora de deficiência visual,
ã viabilidade, deste processo ë que se efetuou a implantação de
um programa de treinamento, no departamento profbsionalizante.

Para uma melhor compreensão e estrutura-organizacional do

Departamento de Profissionalização, faz-se necessãrio esclare
cer, que apõs vãrias reuniões com o diretor e equipe-têcnica
deste referido departamento, elaborou-se em planejamento, defi
nindo-se as funções especificas de cada elemento participante.

Este planejamento veio dar maior embasamento a ação do

trabalho, direcionando-o de, forma sequencial, ficando assim es
tabelecidog um coordenador da equipe que atua nos treinamentos

um coordenador da equipe que executa a pesquisa de mercado de

trabalho e um outro para realizar o acompanhamento e colocação

dos individuos jã preparados e com condições de exercerem uma
atividade dentro das organizações empresariais.
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Para pesquisa de mercado de trabalho, realizado pela sua
respectiva equipe, inicia-se por um contato telefônico e forma
liza-se com um oficio, objetivando marcar uma visita a empresa,
contactado, procurando esclarecer e informar o grupo empresari

al das condições de trabalho que o deficiente visual tem a exer
cer dentro da mesma. A mão-de-obra preparada que existe jã dis
ponivel para uma futura colocação buscando com esta visitar e
conhecer todas as atividades desenvolvidas nesta, procurando-se
ampliar as funçõesque o portador de cegueira pode exercer e ser
treinado casolufia necessidade.

A equipe que coordenar as visitas ë que fornecerã subsidi
os ãs outras, no tocante a formulação das diretrizes necessãrias
para a realização de seus trabalhos.

No momento em que surge as vagas ê que se providência,

caso haja necessidade o treinamento da pessoa portadora de de

ficiência visual, tanto ã nivel de adquirir a aprendizagem de u
ma função ou aperfeiçoamento quantoa sua qualificação profissio
nal. Este treinamento vai ocorrer de acordo com

cargo e os requisitos exigidos pela empresa.

a descrição do

Inicialmente, faz-se a triagem dos individuos, cortadores
de deficëncia visual total ou parcial, através de testes de ap
tidão, procurando-se detectar a necessidade ou não do treinamen
to, devido diferentessituações que são trazidas
tesvisuais, ou seja, poderão encontrar-se aptos
função, porem pelo tempo que ficam sem obter um

colocação profissional efetiva, os mesmos terão

pelos deficien
a exercerem uma

estãgio ou uma

que passar no
novo ciclo de treinamento, outros, no entanto não possuem nenhu
ma qualificação profissional para ingressarem em uma função de
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forma imediata. Faz-se ainda contato com os elementos que jã de
senvolvam uma determinada função, com a qual se levanta as ne

cessidades e interesses destes em aperfeiçoar seus conhecimen 
tos e técnicas èetrabalho, dando-se abertura sempre que possi
vel, participando dos treinamentos oferecidos pelo departamen
to.

Quando se fala de testes de aptidão antes ele realizar o
treinamento ë devido a sua importãncia, pois poderã-se levantar
o aproveitamento adequado de cada individuo deficiente visual
quanto as suas capacidades e o campo de trabalho oferecido. En
fim, ê importante nesta etapa do processo a orientação vocacio

nal antes de elaborar os projetos de treinamento, no qual, cons
tarã os requisitos necessãrios para a execução do mesmo. O pro
grama de orientação vocacional consiste em promover a sondagem

que venha satisfazer os idividuos em encontrar com segurança a
sua qualificação
des e satisfação
como ainda a sua

duas etapas para
namento, sendo a

profissional de acordo com suas potencialida
de realização pessoal no mercado de trabalho,
limitação bio-psico-social. Deve-se analisar
efetuar a orientação vocacional, antes do trei
primeira o conhecimento profundo sobre a defi

ciência visual, o campo de trabalho que pode ser exercido pelo
mesmo, o mercado de trabalho existente, o meio ambiente em que

vive estã pessoa; os obstãculos que poderam surgir para a rea
lização deste trabalho, a equipe interdisciplinar que atuaria
neste contexto e que forneceria a avaliação social, mëdica, psi
colõgica e profissional para a elaboração do diagnostico, e ain
da a constatação de que esta pessoa tenha jã passado por um
centro habilitação ou Reabilitação. Levanta-se a questão do
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Centro de Reabilitação/Habilitação, pelo fato que as atividades
desenvolvidas neste programa, envolve a aquisição de habitar,
atitudes e habilidades bãsicas indispensãveis para o resultado
satisfatõrio para o desempenho profissional dos individuos.

Assim, o encaminhamento dos portadores de deficiência vi

sual serão adequados e satisfatõrios, tanto do trabalho prote
gido ou competitivo, apõs uma avaliação e orientação vocacional
competente, que irã permitir o treinamento devido, no intuito
de proporcionar a "função certa a pessoa certa".

Quando efetuado a detecção da vaga e a orientação vocacio
nal, e evidenciando a necessidade do treinamento, elabora-se os
formas e finalidades do mesmo.

O treinamento tem como objetivo a qualificação do indivi
duo, de forma mais propriamente para que ele possa impressionar

na empresa, possibilitando, assim, maior desempenho e eficãcia.
Este treinamento tem como finalidade favorecer a este elemento

maior segurança, bem como dispensar os gastos destinados pela
empresa a estes.

O treinamento poderã ser executado pelos Õrgãos ligados a

formação profissional estatal ou particulares, como Preparação
de mão-de-obra do Ministério do Trabalho, Serviço Nacional de

Aprendizagem Industria, Serviço Nacional de Aprendizagem Comer

cial, nas escolas comuns ou especiais, e, Entidades particulares
que são responsãveis por este trabalho. Este processo ocorre
dentro do Departamento Profissionalizante, onde o treinamento
quando possivel, faz-se dentro da prõpria Associação ou encami
nhado os elementos para os recursos comunitãrios, acima citados
Quando executados na prõpria Entidade, facilita o etendimento
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pelos treinados, pois o treinamento ë ministrado pelos proprios
deficientes visuais, o que proporcionarã um melhor aproveita
mento. Alem destes meios, pode-se ainda efetuar convênios com4 . . . . ^ . ` 4a area industrial e comercial, por meio de convenios a nivel
de estgios, remunerados ou não, onde os individuos adquirem uma
profissão dentro das prõprias empresas como aprendizes.

Na Associação, através da pesquisa de mercado de trabalho

do deficiente profissionalizante, tem-se efetuado treinamento
na ãrea de auxiliar de produção, massagista, telefonista, rela
ções humanas no trabalho e auxiliar de escritorio e na comunida
de abrange auxiliar de almoxarifado, repositor, empacotador,
tecnica vocal, vendedor, e embalagem industrial. No contexto

atual jã encontra-se um numero de ... colocados no mercado de
trabalho, mas ainda 60 (sessenta) pessoas estão a espera de sua
oportunidade.

De acordo com o que foi explanado o trabalho ë realizado

em etapas sequenciais, podendo ser o treinamento decorrene da
pesquisa de mercado de trabalho, o qual se efetiva através de
visitas ãs diversas empresas, em busca das vagas futuras.

Apõs ser detectado a vaga em um determinada empresa, o

individuo ëêrompanhado pela equipe de colocação profissional,
desenvolvendo a orientação desde a locomoção interna na empresa

até o relacionamento do deficiente visual com os seus colegas
de trabalho. Esta atividade serã feita até o momento em que es
teja apto e devidamente ambientado na empresa.

O treinamento, portanto tem-se mostrado eficaz como uma

das medidas possiveis para a aquisição de uma formação profis
sional, pelo portador de deficiência visual, respeitando a sua
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pessoa e as expectativas de mercado de trabalho, porem não se

deve restringir a pena a qualificação, mas fornecer orientações
também durante o treinamento, quanto o preenchimento de uma

solicitação de emprego, a entrevista de recrutamento, leis tra
balhistas e enfim tudo aquilo que envolve desde formação até a
colocação efetiva no mercado de trabalho.



CONCLUSÃO

No Brasil, somente a três anos para cã, que as pessoas
com deficiência, estão conseguindo se organizar na sociedade
brasileira, buscando a sua maior representatividade perante a
comunidade e os Õrgas Publicos.

l

Esta organização vem se dando atraves de encontros regio
nais e nacionais entre os mesmos e os profissionais que atuam
junto aos deficientes.

Por este motivo, no qual se encontra também o Paranã, e
fetuou-se a fundação da ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES VISUAIS DO

PARANÁ - ADEVIPAR, onde até então não existia uma Entidade di

rigida pelos prõprios deficientes visuais, sendo que estes co
nhecem e sabem melhor sobre os seus problemas, necessidades e

interesses. Apõs esta fundação, houve o encontro de um grupo,
onde se estabelece a integração dos interesses comuns, o res 
peito reciproco, a autolimitação, capacidade de renunciar aos
preconceitos e desenvolver suas potencialidades, a sua organi
zação na sociedade, ajuda e estímulo mütuo, contribuindo para
o seu bem-estar e um novo significado ãs suas prõprias vidas.
Estas pessoas são merecedoras de todo o respeito no concernen
te aos seus direitos humanos e permitir que elas desenvolvam
e desempenhem seus papéis como membros integrados no grupo fa

miliar, social e comunitãrio, bem como na direção de uma Enti
dade e como um elemento participante e produtivo na sociedade 3
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o que lhe proporcionaria sua independência econômica.

Portanto, o deficiente como o passar do tempo, e a medi
da em que as oportunidades lhe vão sendo oferecidas, tem dado
grande mostra do seu potencial em prol de si mesmo, dos seus
companheiros ou da sociedade em geral, que vai desde a sua ma

nutenção,ã constituição de uma familia, atê grandes feitos pa
ra a sociedade.

A pessoa com deficiência, se preparada e educada em tem

po hãbil, na maioria das vezes, dexiarã de ser um fardo para a
familia e sociedade, passando a contribuir com ela, bastando
apenas que não lhes neguem o direito ã socialização.

Quando renegados, o governo e a sociedade pagam muito

mais caro pelo fardo que eles mesmos criam, ainda que vejam na. ~ z . 4 . . ~eugenia uma soluçao, pois os defeitos fisicos ou mentais nao
escolhem idade nem paciente, mas raramente privam as suas viti
mas de todas as suas qualidades.

Para tanto e quase que de forma empírica, devido ser um
trabalho quase que pioneiro, devido a implantação de um depar

tamento profissionalizante, na Entidade acima citada, com uma
estrutura-organizacional diferente e buscando na medida do pos
sivel um cunho mais científico, elaborou e propês um trabalho
mais adequado e que visa a real promoção humana da pessoa com

deficiência visual, bem como lhe proporcionar uma qualificação
profissional viãvel ã sua limitação.

Notamos, no entanto, apõs a implantação deste programa e
a intervenção no seu processo, que existe realmente a possibi
lidade de proporcionar o treinamento, atravês de uma aprendiza
gem planejada, apõs detectada a sua necessidade, para as pes 
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soas portadoras de deficiência visual, a qual pode desempenhar
um papel profissional condizente com sua limitação e porcentu
al de deficiência visual.

Apesar de todos os resultados positivos obtidos durante

o treinamento, o qual vai desde preprarar uma qualificação pro
fissional, ã locomoção do individuo, ambientação até aos fato
res externos e internos que envolve uma histõria de vida de um

elemento, encontramos dificuldades não com relação ao deficien
te visual, em participar desta proposta de trabalho, mas sim,
com a Sociedade Empresarial e Educacional.

ibílidadeCom relação ã Sociedade Empresarial, a descred

na capacidade do deficiente visual encontra-se muito forte, a
pesar de muitos jã trabalharem em Empresas Privadas, Estatais
e outras, realizando com eficãcia suas funções. Esta descredi

a deficibilidade existe devido a falta de conhecimento sobre

ëncia, a divulgação por parte de outros empresãrios do desen 
volvimento do trabalho do deficiente em sua organização, falta
de apoio a nivel governamental para a Educação Especial, prin
cipalmente a nivel profissionalizante
da mão-de-obra, mesmo desqualificada,

te dos empresãrios para uma discussão
so trabalho, para que eles venham ter
a oportunidade e provarmos se estamos

9 como o aproveitamento

falta de abertura por paI`

e esclarecimento de nos
conhecimento e assim dar

certos ou não, e muitos
outros fatores contribuem para esta descredibilidade.

No tocante ã sociedade educacional, seja ela pública ou
privada, não possuem programas adequados para o atendimento do

deficiente, o qual fica marginalizado e quando consegue uma o
portunidade, na ãrea educacional, recebe apenas suas notas, ma S
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sem estímulo ou real avaliação de suas capacidades. Muito pouco

tambem, os professores e os Õrgãos educacionais para efetuarem
suas tarefas e, enfim, todo o processo de aprendizagem.

Pretendemos com este trabalho, o qual procurou ter um
cunho cientifico, efetuado atraves de um referencial teõrico,
apesar do pouco material existente, interpretar e compreender
toda a situação que envolve o individuo, portador de uma defi
ciência, dentro de uma estrutura-organizacional tanto de uma
forma geral da sociedade, bem como empresarial e educacional.

E que este ainda, contribui-se para uma tomada de consciência
dos profissionais, emprešarios e educadores, no que se refere
ã alteração desse processo, pois no momento que este fato tiver
uma atuação e abertura diferente, a realização e autonomia do
deficiente serã extremamente diferente.

O profissional de Recursos Humanos, o qual ë responsãvel

por todo um processo organizacional empresarial, e, devido ter
o acesso a este processo, pode ser um elemento que contribui
se para a mudança, abertura e conscientização da sociedade, com
relação ã capacidade e potencialidade do deficiente. No entan
to, para que isso possa acontecer, ë necessãrio que ele conhe
ça todas as condições e viabilidades que o deficiente tem pa
ra fazer parte do mecanismo econômico, pois ele no momento que

deparar com uma situação de um deficiente que vier a fazer par
te do quadro funcional, da empresa, ele terã condições de atuar
e intervir junto a ele de forma mais coerente.
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